PAGE  
(1) 11

A IMPERIOSIDADE DA MUDANÇA DE FOCO NA FISCALIZAÇÃO DA ÁREA TÉCNICA NO EXERCÍCIO PROFISSIONAL, DIANTE DO INTERESSE DA PROFISSÃO, DO USUÁRIO E DA SOCIEDADE.

SUMÁRIO

01 – Os Conselhos e a fiscalização do exercício profissional

02 – As prerrogativas profissionais e a fiscalização

03 – Os fundamentos das infrações disciplinares na época atual

04 – A necessidade de mudança no foco da fiscalização

05 – O divisor de águas representado pela Instrução nº 308, da CVM

06 – A visão internacional: a IFAC e o controle de qualidade

07 – O caminho a percorrer e problemas

08 – Palavras finais

01 – OS CONSELHOS E A FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL


A fiscalização do exercício profissional constitui a razão primeira da existência dos Conselhos de profissões regulamentadas, motivo pelo qual todas as demais funções por eles exercidas, como as de registro, de incentivo à educação continuada, de afirmação do profissional na sociedade e mesmo de apoio à expansão aos cursos de pós-graduação, como no caso do Sistema CFC/CRCs, além de outras, representam, sempre, elementos acessórios ao objetivo primacial que deve ser entendido em toda sua amplitude, alcançando o passado, o presente e o futuro.


O centro da ação dos Conselhos não deve estar, pois, na defesa corporativa dos interesses de uma profissão, mas no INTERESSE DA SOCIEDADE, ou seja, na BUSCA DA GARANTIA DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS.


No caso da Profissão Contábil, a definição desse objetivo primordial está absolutamente clara na nossa Lei de Regência – o Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946 (1) –, que, após criar o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Contabilidade, no seu artigo 1º, estatuiu, já no seu art. 2º, a sua finalidade básica:

“Art. 2º - A fiscalização do exercício da profissão de contabilista, assim entendendo-se os profissionais habilitados como Contadores e Técnicos em Contabilidade de acordo com as disposições constantes do Decreto nº................................................................................................................................., será exercida pelo Conselho Federal de Contabilidade e pelos Conselhos Regionais de Contabilidade a que se refere o artigo anterior.”


Um detalhamento algo maior, que ressalta a correção da premissa do presente trabalho, encontra-se no art. 10:

“Art. 10 – São atribuições dos Conselhos Regionais:

a) expedir e registrar a carteira profissional prevista no art. 17;

b) examinar reclamações e representações escritas acerca dos serviços de registro e das infrações dos dispositivos legais vigentes, relativos ao exercício da profissão de contabilista, decidindo a respeito;

c) fiscalizar o exercício das profissões de contador e técnico em contabilidade, impedindo e punindo as infrações, e, bem assim, enviando às autoridades competentes minuciosos e documentados relatórios sobre fatos que apurarem, e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada;

....................................................................................................................”

O detalhamento em causa é importante, porquanto:

a) distingue o examinar reclamações de fiscalizar o exercício, estabelecendo, no segundo caso, que o CRC é agente ativo, diversamente do primeiro, onde a iniciativa é de terceiros;

b) afirma que o impedir infrações integra a função fiscalizatória, legitimando, pois, todas as ações que visam a prevenir o mau exercício profissional, aspecto importantíssimo na construção lógica deste trabalho.

A atividade fiscalizatória alcança, na legislação brasileira, a integralidade do exercício profissional, distinguindo infrações técnicas e infrações éticas, dicotomia que não encontra paralelo, tanto quanto sei, nas legislações profissionais de outros países, onde todas as infrações são classificadas como éticas. Aliás, pessoalmente, também perfilho tal entendimento, porquanto todas ações ou omissões no exercício da atividade contábil pertencem ao quadrante comportamental, isto é, ético. Aliás, o próprio art. 2º da Resolução CFC nº 751 (2), que trata das NBCs, distingue as normas em Profissionais e Técnicas, mas as infrações são todas as denominadas de “infrações disciplinares” no art. 5º, que prevê o enquadramento das infrações, quando aplicável, no Código de Ética Profissional do Contabilista.

Cabe, finalmente, observar que a Resolução em causa estatui que “As Normas Técnicas estabelecem conceitos doutrinários, regras e procedimentos aplicados de Contabilidade,...”, conceito que manterei subjacente no restante do texto, uma vez que o problema da classificação das infrações deverá constituir-se em futuro trabalho autônomo.

02 – AS PRERROGATIVAS PROFISSIONAIS E A FISCALIZAÇÃO


O exame crítico da fiscalização do exercício profissional demanda a análise das prerrogativas dos Contabilistas, porquanto elas delimitam o universo onde se desenrolam as suas atividades privativas, definindo, pois:

a) as atribuições que somente os Contabilistas registrados em CRC podem exercer;

b) as atividades profissionais onde cabe regulamentação, em termos quantitativos e qualitativos, pelo Sistema CFC/CRCs.

Noutra visão, o universo onde o Sistema obrigatoriamente exercerá sua atividade fiscalizatória, tanto em termos técnicos quanto éticos.


As atribuições privativas dos Contabilistas estão enunciadas, em termos gerais, no art. 25 do Decreto-Lei 9.295, com especificação daquelas privativas de Contadores, no art. 26. Já a regulamentação analítica dos dois artigos encontra-se na Resolução CFC nº 560 (3), de 28 de outubro de 1983, cujos “Considerandos” são importantíssimos, especialmente o primeiro, que afirma a autoridade do CFC sobre as prerrogativas:

“CONSIDERANDO os termos do Decreto-Lei nº 9.295-46, que em seu artigo 25 estabelece as atribuições dos profissionais da Contabilidade, e que no 36 declara-o órgão ao qual compete decidir, em última instância, as dúvidas suscitadas na interpretação dessas atribuições;”


Conseqüentemente, cabe-lhe decidir o quê, quando, onde e como fiscalizar o exercício das ditas prerrogativas, conclusão determinante para a estruturação deste trabalho.


As 48 atribuições privativas, elencadas no art. 3º, são amplas e podem ser agrupadas sob diferentes ângulos. Assim, exemplificativamente, poderemos ter os seguintes grupos, razoavelmente homogêneos em termos qualitativos, indicados os itens incluídos:

a) avaliações e reavaliações de componentes patrimoniais: 1, 2, 3, 4, 5 e 8;

b) concepção de planos de depreciação e amortização: 6 e 7;

c) apreensão e escrituração sistemática das variações patrimoniais: 9, 10, 11, 12, 13 e 47;

d) levantamento, estruturação, tradução e consolidação de demonstrações contábeis: 14, 15, 16 e 17;

e) apuração, análise e gestão de custos: 18, 19 e 21;

f) avaliação do desempenho das entidades, sob ótica econômica, financeira e patrimonial: 22, 23, 24, 25 e 26;

g) elaboração de orçamento e análise das variações orçamentárias: 27, 28 e 29;

h) conciliações e revisões de contas e de demonstrações contábeis, auditorias interna e externa: 30, 31, 32, 33, 34 e 36;

i) perícias contábeis, judiciais e extrajudiciais: 35;

j) organização de serviços contábeis e de controle interno: 37, 38, 39, 40 e 41;

k) assistência a conselhos fiscais, comissários e síndicos: 42 e 43;

l) atividades de magistério e de elaboração e emissão de princípios e de normas contábeis: 44, 45, 46 e 48.

O tema em análise é extremamente importante em termos operacionais, porquanto é a referência maior e obrigatória na caracterização da maioria das infrações de natureza corrente, tanto aquelas derivadas do exercício ilegal da profissão Contábil, quanto as concernentes ao mau exercício das prerrogativas, pelos habilitados. Ademais, a enunciação formal das prerrogativas evidencia a amplitude do universo sobre o qual o CFC deverá, obrigatoriamente, editar normas, nas modalidades previstas na legislação já mencionada.

03 – OS FUNDAMENTOS DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES NA ÉPOCA ATUAL


As razões dos processos envolvendo infrações disciplinares variam de um Conselho Regional para outro por diversos motivos, entre os quais avultam as características do entorno profissional local, a política ou filosofia adotada pelo órgão de fiscalização e os meios disponíveis, reconhecidamente diferentes de um Estado para outro. Dessa forma, para se dispor de uma radiografia nacional da fiscalização, ou nos valemos do somatório dos processos condenatórios de todos os Estados – dado não disponível, pelo menos neste momento – ou dos dados relativos aos processos apreciados em grau de recurso, pelo Conselho Federal de Contabilidade. A meu ver, esta última possibilidade é mais significativa, por se referir a processos em instância final. Ademais, existe disponível o resultado da análise realizada pela Vice-Presidência de Fiscalização e Registro do CFC, abrangendo a totalidade dos processos relativos a infrações disciplinares, no período de julho de 1999 a março de 2000, em grau de recurso, num total de 539 decisões. Trata-se, pois, de significativa amostra, abrangendo nove meses recentes, cuja análise me conduziu à tabela exposta após o presente parágrafo. Esclareço que procurei organizar os agrupamentos segundo as naturezas essenciais das infrações, chegando a cinco grandes totais, sempre presentes os objetivos finais do trabalho. É óbvio que um exame mais detalhado dos processos possivelmente resultasse nalguns deslocamentos, já a partir do fato de que um processo pode concernir a mais de uma infração. Entretanto, ainda assim não haveria nenhuma modificação nas conclusões, pela notável expressividade dos números.

DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS DISCIPLINARES APRECIADO PELO CFC (4)

- Exercício profissional, sem habilitação legal



83

- Problemas com o registro em CRC, inclusive o secundário

            121

- Emprego de pessoas não habilitadas na execução de serviços contábeis
68

- Inadimplência perante CRC





82
A – Relativos ao direito ao exercício profissional


             354

82,99%

- Falta de averbação de alteração contratual




11

- Não utilização ou uso incorreto da DECORE



21
B – Não cumprimento de formalidades




32

5,69%

- Elaboração de demonstrações contábeis sem o respaldo de 

  documentação hábil






29

- Idem com valores diversos do Diário ou sem escrituração contábil

  ou diário sem registro






28

- Falsificação de documentos ou registros, inclusive declaração

  de rendimentos sem base






11
C – Fraudes, falsificações e juízos sem base




68

12,10%

- Apropriações indébitas e fraudes





25

- Inexecução de serviços e ausência de escrituração contábil

  regular em empresas sob sua responsabilidade



20

- Retenção ou extravio de documentos e livros



10

- Recusa ao atendimento da fiscalização do CRC



  1

- Uso indevido de demonstrações contábeis




  1
D – Infrações de natureza comportamental estrita



57

10,14%

- Incapacidade técnica, combinada, ou não, com alguma outra infração

49

- Aceitação de perícia, sem recursos materiais ou humanos

  consoantes com os prazos





  1

- Emissão de parecer de auditoria, em desacordo com a NBCs

                1
E – Infrações de natureza estritamente técnica



51

  9,08%
562       100,00% 

A Vice-Presidência de Fiscalização e Registro, por intermédio do seu titular, Contador Alcedino Gomes Barbosa, realizou, também, o levantamento do estoque de processos disciplinares a serem julgados nos próximos meses, num total de 516, com a seguinte distribuição, por mim realizada, mantidos os critérios já utilizados:

A – Processos envolvendo o direito ao exercício profissional


326

63,17%

B – Idem, relativos ao não cumprimento de formalidades


  34

  6,59%

C – Idem, referentes a fraudes, falsificações e juízos sem base


  73

14,15%

D – Idem, concernentes a infrações de natureza comportamental

  68

13,18%

E – Idem, relacionados com infrações de natureza técnica


  15

  2,91%
516             100,00%

O somatório das duas informações evidencia o seguinte quadro:

A – 354  +  326  =  680  processos

63,08%

B –   32  +    34   =   66  processos

6,12%

C –   68  +   73   =  141  processos

13,08%

D –   57  +   68   =  125  processos

11,60%

E –   51  +   15   =    66  processos

6,12%
Totais

1.078  processos
          100,00%
Releva notar que os dados são significativos porquanto, em 1999, o número de processos disciplinares julgados alcançou 1.912, dos quais 1.352 no primeiro semestre, mercê do extraordinário esforço concentrado da Câmara de Fiscalização e Registro, reduzindo o estoque existente. Como os dados da Câmara de Ética não estão, ainda, disponíveis, restringirei a argumentação àqueles examinados, que concernem, aliás, ao cerne deste trabalho.

04 – A NECESSIDADE DE MUDANÇA NO FOCO DA FISCALIZAÇÃO


Os dados expostos no item anterior não permitem qualquer dúvida sobre a existência do problema, que reclama urgente e aprofundado equacionamento, porquanto é inaceitável que somente 6% dos processos digam respeito a infrações de natureza técnica stricto sensu, face ao universo das prerrogativas e à conseqüente amplitude das Normas Brasileiras de Contabilidade. A qualidade do exercício profissional é indissociável da observação rigorosa das NBCs – bem como sua fundamentação teórico-doutrinária, sintetizada nos Princípios Fundamentais de Contabilidade – precisamente porque elas normalizam as atividades compreendidas nas prerrogativas, ou seja, as aplicações práticas da Ciência da Contabilidade. As NBCs configuram os paradigmas do agir profissional com respeito à boa técnica, informando o quê, quando, onde e como deve ser feito, via de conseqüência, os meios materiais e humanos necessários para se alcançar o nível de qualidade preceituado. Noutras palavras, as NBCs e as prerrogativas constituem naturalmente o centro de interesse da atividade fiscalizatória no campo técnico e, pela abrangência, deveriam originar a maior parte da fiscalização de iniciativa dos Conselhos. Mas, lamentavelmente, não é assim, como já vimos.


A fiscalização alicerçada no conceito de qualidade adentra o âmago da atividade profissional, afastando-se da visão burocrático-institucional, centrada no cumprimento, ou não, de algum ordenamento legal, e resulta em efeito didático direto, que deverá provocar interação maior e mais positiva entre os profissionais e o Sistema. De outra parte, será notavelmente preventiva, diversamente do que ocorre hoje, onde raríssimas vezes se busca a aferição dos meios para o cumprimento de determinada tarefa.


Finalmente, convém sublinhar que o direcionamento no sentido em exame deverá suscitar um sem-número de inquietações e dúvidas, por certamente ensejar discussões sobre aspectos teóricos e doutrinários, onde vicejam entendimentos diversos ou até contradições. Noutras palavras, a fiscalização passaria a representar uma espécie de fermento para o próprio desenvolvimento intelectual e profissional da Classe!


Pela abrangência e dimensões do seu campo de atuação, alcançando as atividades de todos os Contabilistas, é de admitir-se, outrossim, que o número de infrações técnicas venha a crescer significativamente, invertendo-se a distribuição hoje existente.


A correção da tese enunciada no bloco anterior é inteiramente corroborada pelos resultados dos trabalhos desenvolvidos pela Vice-Presidência de Registro e Fiscalização, justamente preocupada com a qualidade do serviço de fiscalização, diante dos objetivos perseguidos pelo Sistema. Assim, no primeiro documento/proposta (5), de 17 de abril, reconheceu que apenas 20% dos Regionais fiscalizam a observância das NBCs, concluindo pela imperiosidade da intensificação das atividades na área e do equacionamento urgente dos problemas envolvidos com a implantação da medida, especialmente quanto à formação de equipes especializadas. Finalmente, o trabalho não afirma que os mencionados 20% realizam a fiscalização da integralidade das NBCs ou, mesmo, de forma suficiente. Na mesma data, foi editado um segundo documento (6), onde se afirma que “apenas 10% dos Regionais fiscalizam a exigência de escrita contábil em suas jurisdições, ainda com resultados incipientes, dada a recente iniciativa por parte dos regionais envolvidos.”, assertiva que prescinde de maiores comentários. Mas, na parte inicial do documento, a questão em análise é colocada como de sobrevivência para a nossa profissão. Nada mais me resta do que concordar, pois mais incisivo não se pode ser.


Já o 3º documento/proposta (7), de 05-5-2000, está voltado à área pericial, onde a constatação é igualmente contundente: “As diligências voltadas à perícia contábil, têm sido realizadas por poucos CRCs e, ainda assim, de forma ocasional, com resultados inexpressivos e seguramente aquém do potencial fiscalizatório.” Ademais, reconhece que as ações estão centradas na identificação de leigos – e que há uma grande quantidade de pessoas de outras profissões atuando na área contábil – e de Contadores em situação irregular, por intermédio dos competentes Cartórios das diversas esferas da Justiça e não na qualidade dos trabalhos. Finalmente, salienta que, apesar do grande número de denúncias contra peritos, encaminhadas por Juízes, raramente ocorrem condenações e pouquíssimos processos chegam ao CFC em grau de recurso.


No segundo documento da mesma data, o tema é a fiscalização dos trabalhos de auditoria externa, onde a constatação é desalentadora: “Apenas 10% dos CRCs fiscalizam os escritórios/profissionais de auditoria.”. Mais ainda, mesmo nos 10% citados reconhece a existência de dúvidas fundadas sobre a profundidade da fiscalização, face à carência de fiscais contadores efetivamente especializados na área.


Finalmente, no dia 17 do mesmo mês, foi editado um último trabalho (8) relativo à exigência de contrato de prestação de serviços profissionais, onde, mais uma vez, a conclusão é a de que somente 10% dos CRCs estão desenvolvendo qualquer atividade nesse sentido.


A iniciativa da Vice-Presidência de Registro e Fiscalização é digna dos maiores encômios, por colocar francamente em discussão o problema da eficácia da fiscalização e de promover a busca de diretivas que modifiquem o quadro existente, em prazo não muito longo. Auxilia, pois, na criação do ambiente necessário à reforma que estou propondo, que busca, em termos lógicos, a coerência entre a nossa legislação como um todo e a nossa fiscalização. Finalmente, jamais deveremos esquecer que:

A MISSÃO PRIMEIRA DO SISTEMA CFC/CRCs É A FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL, COM VISTA À GARANTIA DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELOS CONTABILISTAS, DE INTERESSE DIRETO DOS USUÁRIOS E DA SOCIEDADE, E, POR CONSEQÜÊNCIA DA PRÓPRIA PROFISSÃO CONTÁBIL.


Devemos, pois, porfiar por mudança essencial no atual estado de coisas, mesmo que ela resulte penosa pelas alterações que ensejará no modo de ser dos elementos do Sistema e implique, quiçá, reformulação nas nossas próprias convicções.

05 – O DIVISOR DE ÁGUAS REPRESENTADO PELA INSTRUÇÃO Nº 308, DA CVM


As diretivas estabelecidas na instrução de 14 de maio de 1999, em epígrafe (9), embora restritas à área da auditoria externa independente das entidades integrantes do mercado de capitais, representam verdadeira revolução na área do exercício profissional e da sua fiscalização, conforme já comentamos em artigo recente (10), onde salientamos seis pontos fundamentais:

“O parecer identifica seis grandes diretivas, que, em parte, nada mais representam do que adaptações às condições vigentes nos países mais desenvolvidos:

a) a proibição da prestação de serviços de auditoria externa independente e de consultoria de qualquer natureza, incluído o planejamento tributário, para o mesmo cliente;

b) a introdução de exame de competência específico para Contadores que queiram exercer a função de auditores independentes no âmbito jurisdicionado pela CVM, sob o título de Exame de Qualificação Técnica;

c) a obrigação de rotatividade dos auditores, de forma que nenhum deles, pessoa física ou jurídica, poderá prestar serviços para um mesmo cliente por mais de cinco anos;

d) a implantação de controle interno de qualidade;

e) a obrigatoriedade do controle externo de qualidade, mediante revisão periódica – a cada quatro anos – por outros auditores independentes (Peer Review);

f) a instituição da educação continuada obrigatória.”

Todos os pontos em referência são extraordinariamente importantes e dizem respeito, antes de mais nada, à qualidade dos serviços profissionais, adotando claramente o caminho a ser trilhado no campo da fiscalização do exercício profissional contábil. No contexto do presente trabalho, assumem especial relevo os objetivos definidos nas alíneas d) e e), porquanto concernem ao controle de qualidade, interno e externo, na modalidade de revisão pelos pares, no documento denominada “Peer Review”. Ora, a questão do controle de qualidade interessa diretamente ao Sistema por constituir-se em modalidade de fiscalização, impactando diretamente na função fiscalizatória por ele exercida.


Independentemente da modalidade operacional que venha a ser adotada na regulamentação final da Instrução – assunto que se encontra em fase de análise e elaboração por Comissão própria –, resta claro que o objetivo do programa de revisão externa do controle de qualidade será necessariamente o de avaliar as estruturas e os procedimentos de controle de qualidade adotados pelos auditores e pelas empresas de auditoria, com vista à garantia da qualidade dos trabalhos por eles desenvolvidos. No caso, esta será medida pelo grau de atendimento das NBCs, tanto técnicas quanto profissionais, além de outros provimentos do Sistema, e das normas estabelecidas por órgãos reguladores, com jurisdição para tanto. Noutras palavras, estamos diante de fiscalização do exercício profissional, que sempre deverá trazer em seu bojo a filosofia de processo educacional e não, necessariamente, estar voltada para tese punitiva, como, por vezes, acontece. De outra parte, corroborando com as posições já enunciadas, cabe ressaltar que os trabalhos de revisão em causa serão sintetizados em relatório próprio, onde constará opinião que poderá obedecer às modalidades usuais nos pareceres de auditoria. Noutras palavras, o trabalho culminará com emissão de juízo crítico que, a meu ver, sendo do conhecimento do Sistema CFC/CRCs, poderá implicar ou não a abertura de processo e eventual punição, segundo a legislação vigente. Trata-se, pois, de atividade fiscalizatória no sentido mais clássico.


O único problema reside no fato de que esse tipo de revisão praticamente inexiste e, independentemente do que venha a ser acordado com a própria CVM, o Sistema CFC/CRCs não poderá ignorá-lo, preparando-se, pois, para a sua implementação sistemática. Isso significará, claramente, a revisão permanente e institucional dos trabalhos de auditoria independente, tendo por centro a qualidade dos serviços, o que levará, forçosamente, a uma completa reformulação de todo o quadro da fiscalização na forma hoje exercida.

06 – A VISÃO INTERNACIONAL: A IFAC E O CONTROLE DE QUALIDADE


A afirmação da necessidade da garantia de qualidade dos serviços contábeis – não somente na auditoria – está presente ou implícita em praticamente todos os pronunciamentos da Federação Internacional de Contadores, constituindo-se em uma das diretivas básicas da entidade, o que, aliás, é perfeitamente compreensível. Ainda assim, a entidade editou documento específico sobre a matéria, “Assegurando a qualidade dos serviços profissionais”, posicionando como primeiro capítulo do Manual da IFAC (11). Em relação a esse pronunciamento, assinalei em meu recente trabalho (10) que:

“O trabalho, com 24 itens e dois apêndices, o primeiro com doze e o segundo com 14 itens, é deveras interessante e oportuno, porquanto estabelece diretivas sobre a qualidade e sua revisão nos serviços profissionais da Contabilidade, nestes incluída a auditoria. Curiosamente, em nenhum momento utiliza a expressão Peer Review, preferindo um posicionamento universal, dando guarida à tese de que a execução dos serviços de revisão depende, sobretudo, de condicionamentos culturais, incluídos os aspectos jurídicos.”


O documento enfatiza a posição de que a responsabilidade profissional é de natureza essencialmente ética e que todo aquele que não observar os padrões e normas legais estará contribuindo para o debilitamento da própria profissão. Relevante também é a visão sobre a responsabilidade das entidades profissionais, como já assinalei no dito artigo (10):

“O item 5 ressalta que a responsabilidade última na manutenção da qualidade dos serviços é dos organismos-membros, o que, no Brasil, significa o Sistema CFC/CRCs que representa a totalidade dos profissionais de Contabilidade. Importantíssimo é, também, o fato de a IFAC ressaltar que os organismos em causa devem considerar obrigatoriamente as características do meio legal, social, de negócios, bem como a legislação do país: noutras palavras, o entorno socio-cultural. Conseqüentemente, toda tentativa de transposição de modelos estrangeiros, em uso em somente determinados países, deve ser olhada com reserva.”


Noutras palavras, existe uma diferença fundamental entre a aceitação de diretivas de natureza geral na concepção de normas e a transposição pura e simples de modelos (?) estrangeiros ou internacionais, elaborados em meios diversos do nosso.


O documento adota, outrossim, postura idêntica àquela adotada no Brasil, quando afirma que na política de controle de qualidade, o organismo profissional deve impor suas normas aos Contabilistas, utilizando-se de meios educacionais e disciplinares, os dois grandes instrumentos operacionais do Sistema CFC/CRCs.


Mas, sob a ótica do presente trabalho, a assertiva mais importante é a de que todas as firmas de Contabilidade devem sofrer revisão de tempos em tempos, abrangendo tanto a sua estrutura interna quanto uma amostra dos trabalhos executados. Não preciso lembrar que tal preceito está muito longe de ser cumprido em nosso país e que tal implementação provocará, certamente, muitas reações contrárias, notadamente por interesses contrariados. O documento também ressalta, no seu item 18, que o direito de defesa deve ser integralmente assegurado, pois, independentemente de quem a realize, qualquer revisão implica sempre a oficialização de juízos de valor, que, por definição, podem ser incorretos ou parciais.


O pronunciamento sublinha, de outra parte, que a revisão pode ser realizada por profissionais vinculados à entidade de representação profissional, porquanto o que realmente interessa é a posse de conhecimentos e de experiência suficientes para o proficiente exercício da atividade revisora, incluídas as condições específicas do escritório ou da empresa em processo de revisão. Ou seja, em momento algum afirma preferência pela revisão de firma a firma, como alguns insistem em fazer crer: este aspecto é muito importante nos países onde o assunto está em discussão, como o nosso ou em alguns países europeus (12). De outra parte, embora partindo de premissa de que o trabalho deva ser conduzido com base na cooperação entre revisor e revisada, afirma a imperiosidade da imposição de medidas disciplinares àqueles que se recusem a cooperar na revisão ou que não implementem ações corretivas das deficiências verificadas, ou mesmo que cessem suas atividades quando aquelas forem tão sérias que não possam ser eliminadas com os meios disponíveis. Noutras palavras, nosso Sistema está estruturalmente adequado à concepção preconizada pela IFAC, restando em aberto a parte operacional. Aliás, o tema já mereceu comentários específicos de minha parte (10):

“O item 23 é extremamente importante para nós, brasileiros, por dizer respeito aos organismos profissionais, recomendando que estes desenvolvam procedimentos específicos para a seleção de revisores que monitorem os progressos das revisões e avaliem o desempenho dos revisores: salta aos olhos que, nesta área, ainda há um longo caminho a ser trilhado, certamente pleno de dificuldades. O item também diz respeito ao tratamento a ser dado a opiniões profissionais divergentes em relação a determinados assuntos objeto da revisão, o que sempre demandará especial atenção do organismo profissional, bem como visão ampla e desapaixonada dos revisores.”


O ponto é de capital importância para o assunto em exame, porquanto coloca na ordem do dia a necessidade do emprego de revisores capacitados ao exercício das suas tarefas, o que, aliás, configura o grande desafio, pois grande parte dos nossos fiscais, nos Conselhos Regionais de Contabilidade, não dispõe de preparo suficiente para o pleno e eficaz cumprimento de sua tarefa na amplitude necessária, aspecto que restará meridianamente claro no momento em que houver um redirecionamento da fiscalização para o quadrante que envolva a imprescindibilidade de conhecimentos técnicos aprofundados ou, mesmo, de ética profissional que ultrapasse os simples enquadramentos na legislação, mas, envolvam, juízos de valor fundamentados.


Finalmente, o trabalho da IFAC apresenta, no seu Apêndice 1, detalhes sobre as políticas e procedimentos de controle de qualidade, e, no Apêndice 2, informações sobre a sua implementação prática, elementos que se poderão revelar úteis numa eventual reformulação da nossa atividade fiscalizatória.

07 – O CAMINHO A PERCORRER E PROBLEMAS


Os fatos e argumentos examinados ao longo do presente trabalho colocam em clara evidência que o sistema de fiscalização do exercício profissional na área contábil demanda incisiva reformulação notadamente no campo técnico, mantido o pressuposto da separação entre o “técnico” e o ético, com o qual, conforme já afirmei, não concordo. Dessa forma, as conclusões valem também para o setor ético, embora tenhamos cifrado nossos exemplos ao quadrante técnico, na concepção vigente. A meu ver, a necessidade de mudança decorre, em síntese, dos seguintes fatores:

a) concentração absoluta da fiscalização em aspectos ligados à legitimidade e legalidade do exercício profissional, bem como ao descumprimento de disposições formais, além de aspectos que pertencem ao campo ético no sentido mais estrito;

b) reduzidíssima ação do Sistema na área técnica propriamente dita, com a inexistência, em muitos Regionais, de qualquer ação programada neste sentido;

c) imperiosidade da observância de coerência das ações fiscalizatórias com as próprias diretivas político-filosóficas do Sistema, consubstanciadas especialmente na delimitação do campo das atividades profissionais mediante as prerrogativas e na formalização delas, bem como no estabelecimento dos Princípios Fundamentais de Contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade, que, a partir de opções doutrinárias e pragmáticas, prescrevem as regras de observância obrigatória no agir do profissional;

d) conveniência da adoção de objetivos concretos e da prática da ação fiscalizatória vigorantes nos países mais significativos – econômica, política e socialmente –, em todo o mundo, medida imperativa nos dias que correm face à interação cada vez mais acentuada no campo econômico-empresarial, no contexto da chamada globalização;

e) observância das próprias recomendações da Federação Internacional dos Contadores, da qual o Brasil é um dos associados e mantém representantes em distintas comissões;

f) adequação às disposições constantes na Instrução CVM nº 308, relacionadas com a auditoria independente, condição essencial para a permanência integral da fiscalização do exercício profissional no âmbito no Sistema CFC/CRCs;

e, finalmente, o argumento-mor, que, de per si, deveria constituir-se em razão suficiente para a alteração dos rumos da fiscalização:

g) A FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL CENTRADA NA REVISÃO EXTERNA DE QUALIDADE, NO SENTIDO DESCRITO NO PRESENTE TRABALHO, SEM PREJUÍZO DO CAMPO ÉTICO, É DO MAIS ALTO INTERESSE DA CLASSE CONTÁBIL BRASILERIA E DOS PRÓPRIOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS CONTÁBEIS, OU SEJA, ELEMENTO INDISPENSÁVEL PARA A AFIRMAÇÃO DA PROFISSÃO CONTÁBIL NA SOCIEDADE.


Entretanto, a realização desse magno objetivo não é fácil: bem ao contrário, o caminho se apresenta prenhe de dificuldades e obstáculos de ordem. Aliás, o diagnóstico é de fácil justificação, porquanto se busca alteração substantiva no panorama atual, uma verdadeira revolução, como já assinalei antes.


Entre os problemas reais, lembro especialmente os seguintes, sem qualquer pretensão de esgotamento do tema:

- avaliação crítica das possibilidades reais dos diversos Conselhos Regionais para o cumprimento da tarefa, o que poderia levar à necessidade de cogitar-se, em casos específicos, da eventual institucionalização de estruturas supra-estaduais de fiscalização;

- reestruturação das áreas de fiscalização da maioria ou de todos os Conselhos Regionais, com a conseqüente adaptação à nova política de fiscalização;

- análise dos meios financeiros necessários;

- treinamento dos fiscais na nova filosofia e tarefas;

- emissão de normas sobre a condução dos processos fiscalizatórios na nova concepção, pelo Conselho Federal de Contabilidade, e estabelecimento de procedimentos que permitam o acompanhamento das ações e da sua eficácia diante dos objetivos perseguidos;

- implementação de medidas que levem à conscientização dos Conselheiros, dos Regionais e do CFC, sobre os objetivos perseguidos e os meios empregados na sua consecução.

Descendo-se ao detalhe, a lista certamente poderá ser extraordinariamente ampliada, o que não é meu desiderato neste momento, quando é suficiente a evidenciação de que a empreitada não será fácil, mas, ainda assim, imprescindível.

Naturalmente, todas as medidas de cunho operacional seriam precedidas por estudos minudentes, tanto em termos político-filosóficos quanto práticos, dos quais participariam representantes do Sistema como um todo.

08 – PALAVRAS FINAIS


Os fatos e argumentos trazidos à discussão no presente escrito devem ser suficientes para, pelo menos, despertar a inquietação no seio da Classe Contábil brasileira e preocupação entre aqueles que, de alguma forma, direta ou indiretamente, contribuem para a sua existência enquanto Profissão e, conseqüentemente, estão envolvidos e interessados na sua sobrevivência e afirmação na Sociedade.


Saliento, por derradeiro, que a questão suscitada é menos acadêmica e mais de cunho concreto e, a meu modesto ver,

DIRETAMENTE CONCERNENTE AO NOSSO FUTURO COMO PROFISSÃO E AO RECONHECIMENTO DO NOSSO PAPEL NA ECONOMIA DO PAÍS, PELA SOCIEDADE BRASILEIRA. ADEMAIS, SE A CLASSE OPTAR PELO CAMINHO APONTADO, A DECISÃO INFLUENCIARÁ DE FORMA DIRETA E IMEDIATA A FORMAÇÃO DOS FUTUROS CONTABILISTAS.


Correta esta visão – sobre a qual não tenho, pessoalmente, dúvida – restará igualmente enfatizada a

URGÊNCIA DE UMA TOMADA DE POSIÇÃO SOBRE O PROBLEMA PLANTEADO.
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